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PRÓLOGO
Todo mundo gosta de boa comida. Cozinhar com nossos ingredientes favoritos ou 
compartilhar uma refeição estão entre os nossos prazeres mais simples. Porém, com 
muita frequência, a comida que saboreamos chega a um preço inaceitável: o sofrimento 
das pessoas que a produziram.

Este relatório marca o lançamento da nova campanha da Oxfam para denunciar a 
exploração econômica enfrentada por milhões de pequenos agricultores e trabalhadores 
nas cadeias de fornecimento alimentar e mobilizar a força das pessoas em todo o mundo 
para ajudar a acabar com isso.

Apresentamos novas evidências de que a renda dos agricultores vem sendo arrochada 
de forma brutal, os baixos salários são generalizados e os direitos trabalhistas, negados 
a pessoas que trabalham para fornecer diferentes produtos a supermercados em 
todo o mundo. Nossas pesquisas com trabalhadores das cadeias de fornecimento de 
supermercados em vários países concluíram que a grande maioria tem dificuldades para 
alimentar adequadamente suas próprias famílias.

As mulheres arcam com o fardo mais pesado. Elas estão concentradas, em sua imensa 
maioria, nas posições com menos garantias e menor remuneração das cadeias de 
fornecimento alimentar, assumindo a maior parte do trabalho não remunerado nas 
pequenas propriedades familiares e tendo sua participação em posições de poder 
negada constantemente. Com base nisso, demonstramos que o nosso sistema alimentar 
moderno é construído, acima de tudo, sobre a exploração do trabalho das mulheres.

Sabemos que não tem que ser assim. A indústria global de alimentos gera bilhões todos 
os anos, mas as recompensas tendem a ir para os poderosos. Nossas evidências mostram 
que os gigantes do setor de supermercados estão abocanhando uma parte cada vez 
maior do dinheiro que seus clientes deixam no caixa, enquanto uma fração pequena – e 
cada vez menor – chega a quem produziu seus alimentos.

A desigualdade decorrente disso é difícil de entender. Uma mulher que trabalha em uma 
unidade de beneficiamento de camarão na Tailândia leva mais de 5.000 anos para ganhar 
o salário anual médio de um executivo bem pago de um supermercado nos Estados 
Unidos, e mais de 1.700 anos para se equiparar ao do Reino Unido. Apenas 10% do dinheiro 
pago aos acionistas dos três maiores supermercados dos Estados Unidos em 2016 
seriam suficientes para elevar o salário de mais de 600.000 trabalhadores na indústria de 
camarão tailandesa a um patamar digno.1

Acreditamos em um modo diferente de fazer negócios, construído com respeito aos 
direitos humanos e trabalhistas, e menos motivado pela implacável maximização do 
valor para aos acionistas. Nossa pesquisa mostra que, onde intervêm para proteger os 
pequenos agricultores e trabalhadores, os governos podem mudar milhões de vidas.

Esta é uma história sobre comida, mas ela se repete em toda a economia global – de 
produtos têxteis a eletrônicos. Acreditamos que é hora de construir uma economia mais 
humana que recompense o trabalho, e não a riqueza.

Sabemos que o caminho não é fácil de percorrer, mas este relatório mostra que todos nós 
– governos, empresas e cidadãos – podemos fazer muito mais no sentido de tornar essa 
visão uma realidade para quem produz os nossos alimentos. Conclamamos a todos que o 
lerem a se juntar a nós.

Winnie Byanyima 
Diretora Executiva da  
Oxfam Internacional
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Sharan Burrow 
Secretária Geral da 
Confederação Sindical 
Internacional

PRÓLOGO
A força de trabalho oculta nas cadeias de fornecimento é um escândalo. Fazem parte 
dela os trabalhadores dos quais as empresas multinacionais – como os supermercados 
denunciados neste relatório – dependem para obter seus lucros. As multinacionais 
terceirizam deliberadamente a responsabilidade pela violência, a opressão, os baixos 
salários e o trabalho precário, e muitas vezes perigoso, que impulsiona seus lucros.

Não é possível terceirizar responsabilidades se quisermos respeitar os Princípios 
Orientadores sobre Empresas e Direitos Humanos da ONU. Isso exige que as empresas façam 
a devida diligência e avaliem os riscos de violações aos direitos humanos em todas as suas 
cadeias de fornecimento, implementem mecanismos de queixa e garantam reparação aos 
trabalhadores.

Infelizmente, as violações aos direitos humanos e trabalhistas se tornaram a base do 
comércio global e, portanto, do modelo de exploração dominante que alimenta a ganância 
das grandes empresas. Os lucros são baseados em baixos salários e trabalho precário, 
gerando uma crescente desigualdade.

Os governos do G20 endossaram o chamado à devida diligência, e os ministros dos países 
do grupo afirmaram que “as violações ao trabalho decente e aos princípios e direitos 
fundamentais no trabalho não podem fazer parte da concorrência”.2 

Deve haver um campo de atuação global para interromper o nivelamento por baixo em 
termos de regras, salários e direitos. Precisamos reescrever as regras da economia 
global para que os trabalhadores acreditem que os governos eleitos estão cobrando 
responsabilidade das empresas com relação aos interesses dos cidadãos.

A necessidade urgente de superar os baixos salários é fundamental para essa 
responsabilização. A Oxfam apresenta muitos exemplos para ilustrar a lacuna entre os 
salários que os trabalhadores recebem e aquilo de que eles e suas famílias precisam para 
ter uma vida decente. A Pesquisa Global da CSI mostra que 84% dos trabalhadores do mundo 
dizem que o salário mínimo não é suficiente para viver. É por isso que a CSI e suas afiliadas 
fazem uma campanha global por salários mínimos dignos.

Como sugere a pesquisa contida neste relatório, o preço de reduzir a distância entre os 
salários de fome e um salário digno é insignificante para as multinacionais. Pesquisas 
semelhantes sobre o custo de vida, feitas por sindicatos e baseadas em evidências, 
mostram que seria necessário apenas um aumento de três centavos de dólar no preço 
de um melão em Honduras e menos de dois centavos em uma banana na Guatemala para 
garantir um salário digno.

É preciso interromper o roubo salarial resultante da redução dos salários mínimos 
por muitos empregadores que usam jornadas exaustivas e horas extras forçadas, ou 
simplesmente não pagam segundo a lei. Uma receita simples para garantir trabalho decente 
nas cadeias de fornecimento inclui os seguintes ingredientes: 

•	 salário mínimo digno; 

•	 liberdade de associação e direitos de negociação coletiva; 

•	 proteção social universal;

•	 cumprimento de regras em sistemas jurídicos fortes e independentes. 

Incentivamos as multinacionais do setor de supermercados a negociar acordos globais de 
referência com a União Internacional dos Trabalhadores na Alimentação e suas afiliadas, 
que garantam os direitos fundamentais dos trabalhadores em todos os países em que 
operam.

O envolvimento construtivo com os sindicatos em todas as cadeias de fornecimento é 
essencial. A negociação coletiva garante condições de trabalho justas e uma melhor 
distribuição de produtividade e lucros, fomentando sociedades mais igualitárias.

Salários justos e trabalho decente com proteção social constituem o alicerce para mais 
igualdade e crescimento.
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PRÓLOGO
Ao longo de toda a minha vida, a Oxfam tem tido uma trajetória excelente de combate 
à injustiça em cadeias globais de fornecimento. A Organização tem trabalhado 
permanentemente para denunciar as enormes desigualdades de poder, gênero e riqueza 
em nosso sistema alimentar.

Como dirigente de uma empresa com certificação Fairtrade, da qual uma cooperativa de 
produtores de cacau em Gana detém 44%, conheço bem o custo humano disso, no qual 
mulheres e homens que cultivam os produtos de que desfrutamos todos os dias ainda 
não têm acesso a muitas das coisas que consideramos garantidas, como água limpa e 
eletricidade ou a capacidade de investir em suas propriedades rurais e comunidades.

É chocante ainda precisarmos que a Oxfam revele como funciona um sistema de 
comércio que oferece alimentos baratos e de alta qualidade a todos nós do Norte – e 
lucros enormes para as empresas que os vendem a nós – enquanto os homens e as 
mulheres que os produzem e beneficiam nos países em desenvolvimento passam fome.

A Oxfam tem influência para fazer a mudança acontecer. Sua campanha Por Trás das 
Marcas analisou a forma como operam as dez maiores empresas de alimentos, e as 
desafiou a enfrentar questões fundamentais para a criação de um mundo que funcione 
para as pessoas e para o planeta. Essa ação teve um impacto importante. As empresas 
implementaram melhorias significativas em termos de gênero, direitos fundiários, 
direitos trabalhistas e meio ambiente, e estão orgulhosas de seus avanços.

O novo relatório e a nova campanha da Oxfam tratam do elo seguinte na cadeia de 
fornecimento: os supermercados. O objetivo é conscientizar consumidores e investidores 
sobre as realidades por trás dos alimentos que eles compram todos os dias e os 
empoderar para que desafiem os supermercados e, assim, garantir que as pessoas que 
trabalham em suas cadeias de fornecimento tenham uma vida decente.

Ao mesmo tempo, está conscientizando os supermercados sobre a enorme oportunidade 
que eles têm de usar o grande porte de suas operações e seu poder para fazer mudanças 
reais e duradouras em um sistema insustentável e injusto. Eles estão em uma posição 
poderosa para desempenhar um papel de ponta no enfrentamento de muitos dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU para acabar com a pobreza no mundo.

Vivemos em tempos em que, por um lado, o volume de negócios do maior grupo 
supermercadista do mundo é superior à Renda Nacional Bruta da Noruega ou da 
Nigéria e, por outro, a maior parte do mundo depende de pequenos produtores para 
obter 80% de seus alimentos. Os supermercados têm uma responsabilidade para 
com esses produtores, e nós temos mais poder do que pensamos para chamá-los à 
responsabilidade. 

Sophi Tranchell  
MBE, CEO da 
Divine Chocolate.
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Trabalhadores em barcos de pesca na 
Tailândia concertam suas redes para 
a próxima saída.  
Foto: Suthep Kritsanavarin/Oxfam



RESUMO
A desigualdade está desenfreada em toda a economia global,3 e o setor agroalimentar 
não é exceção.4 No topo, grandes supermercados e outros gigantes da indústria dominam 
os mercados globais de alimentos, o que lhes permite espremer vastas cadeias de 
fornecimento espalhadas pelo planeta para extrair valor, enquanto, na parte inferior, 
pequenos agricultores e trabalhadores vêm perdendo constantemente o seu poder de 
negociação em muitos dos países onde essas empresas se abastecem.

O resultado é o sofrimento humano generalizado entre mulheres e homens que produzem 
alimentos para supermercados em todo o mundo. Do trabalho forçado5 a bordo de navios 
de pesca no Sudeste Asiático, passando pelos salários miseráveis nas plantações de 
chá indianas, até a fome6 enfrentada por trabalhadores das fazendas de uva na África do 
Sul, o desrespeito aos direitos humanos e trabalhistas é muito comum nas cadeias de 
fornecimento alimentar.7 

Em uma era de desigualdade global grave e intensificação das mudanças climáticas, 
esse modelo de negócio é cada vez mais insustentável. Mas não precisa ser assim. 
Governos, empresas de alimentos, pequenos agricultores e trabalhadores, e cidadãos em 
todo o mundo podem ajudar a reequilibrar o poder nas cadeias de fornecimento alimentar 
e garantir que elas remunerem de forma mais justa a quem produz os nossos alimentos. O 
setor de supermercados está maduro para esta mudança.

Não há razão que justifique o desrespeito aos direitos humanos e trabalhistas das 
mulheres e dos homens que fornecem aos supermercados. Não há desculpa moral para 
a fome de quem produz a nossa comida. Este relatório marca o lançamento da nova 
campanha da Oxfam para denunciar as causas profundas do sofrimento humano nas 
cadeias de fornecimento alimentar e mobilizar a força das pessoas em todo o mundo para 
ajudar a acabar com ele, começando com um foco no papel dos supermercados.8

FIGURA 1: A DESIGUALDADE DE PODER É A CAUSA FUNDAMENTAL DA EXPLORAÇÃO DO 
TRABALHO NAS CADEIAS DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS ALIMENTARES

* * *

NÃO HÁ JUSTIFICATIVA 
PARA OS DIREITOS DE 
MULHERES E HOMENS 
NAS CADEIAS DE 
FORNECIMENTO DE 
SUPERMERCADOS 
AINDA SEREM 
DESRESPEITADOS. 

* * *
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O PODER CADA VEZ MAIOR DOS SUPERMERCADOS
Nos últimos 30 anos, uma crise global de desigualdade acompanhou o crescimento 
do poder e das compensações financeiras das grandes empresas e outros donos do 
capital, em detrimento das pessoas comuns9 – incluindo as que cultivam e fazem o 
beneficiamento dos nossos alimentos. Conforme destacado na Figura 2, a concentração 
do mercado no setor agroalimentar atingiu novos extremos em todas as etapas da cadeia 
de fornecimento alimentar, e o varejo não é exceção. 

FIGURA 2: A CONCENTRAÇÃO DE MERCADO É ALTA NAS CADEIAS DE FORNECIMENTO 
ALIMENTAR

i Bayer-Monsanto, Dupont-Dow e Chem-China Syngenta. Fonte: Friends of the Earth Europe, Heinrich Boll Foundation and Rosa Luxemburg Foundation. (2017). 
Agrifood Atlas: Facts and Figures about the Corporations that Control what we Eat. ii S.J Lowder, J. Skoet, T. Roney. (2017). The Number, Size and Distribution 
of Farms, Smallholder Farms and Family Farms Worldwide. World Development, 87, 16-29. UN Food and Agriculture Organisation. (2008). The State of Food and 
Agriculture 2008. Rome: FAO iii Archer Daniels Midland (ADM), Bunge, Cargill e Louis Dreyfus Co. Fonte: Friends of the Earth Europe, Heinrich Boll Foundation and 
Rosa Luxemburg Foundation. (2017). Agrifood Atlas: Facts and Figures about the Corporations that Control what we Eat. Op Cit. iv Friends of the Earth Europe, 
Heinrich Boll Foundation e Rosa Luxemburg Foundation. (2017). Agrifood Atlas: Facts and Figures about the Corporations that Control what we Eat. v Ibid.
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* * *

NO REINO UNIDO, QUATRO 
SUPERMERCADOS 
CONTROLAM 67% DO 
MERCADO DE ALIMENTOS 
BÁSICOS10, ENQUANTO 
NA HOLANDA, APENAS 
CINCO CONTROLAM 
APROXIMADAMENTE 
77%.11  

* * * 

Na maioria dos países desenvolvidos, e cada vez mais nos países em desenvolvimento, 
um punhado de gigantes do setor de supermercados domina as vendas de alimentos.12 E 
isso se dá, muitas vezes, em detrimento de estabelecimentos e mercados locais. Depois 
de consolidar seu domínio em países de renda elevada, o conceito de supermercado 
cresceu exponencialmente em países de renda média – começando pela América Latina, 
antes de se espalhar para o Sudeste Asiático e partes da África Subsaariana e do norte 
do continente. 

O poder de compra dos supermercados

Esse controle rígido sobre os estabelecimentos de varejo dá aos supermercados, em 
particular, um grande poder para definir a produção de alimentos em todo o mundo. Como 
último elo da cadeia de fornecimento, eles se tornaram guardiões do comércio global 
de alimentos, configurando produtores e beneficiadores em cadeias geograficamente 
dispersas e altamente especializadas, que funcionam em várias camadas para oferecer 
dezenas de milhares de produtos com padrões de qualidade precisos, todos os dias do 
ano.

Esse modelo de negócios proporcionou, a muitos consumidores, preços baixos, opções 
durante todo o ano e a conveniência de ter os produtos sempre disponíveis. Mas o modelo 
se baseia no enorme poder de compra dos supermercados, o que lhes permite exercer 
uma pressão implacável sobre seus fornecedores para que reduzam custos e assumam 
uma quantidade maior dos riscos da produção agrícola, mesmo atendendo a padrões 
de qualidade exigentes. São documentadas uma série de práticas comerciais injustas13 
através das quais esse poder pode ser exercido, e algumas são descritas na Figura 3.

FIGURA 3: AS PRÁTICAS INJUSTAS DE COMÉRCIO REDUZEM OS PREÇOS PAGOS AOS 
FORNECEDORES DOS SUPERMERCADOS E AUMENTAM OS RISCOS QUE ELES CORREM 

Fonte: Figura criada pela Oxfam usando informações de D. Vaughan-Whitehead e L.P Caro (2017). Purchasing Practices and Working Conditions in Global 
Supply Chains: Global Survey Results; G. Ellison (2017). Grocery Code Adjudicator: Annual Survey Results; European Parliament (2016). Report on Unfair Trading 
Practices in the Food Supply Chain, e outros relatórios.14 Veja, no Anexo 1 do relatório principal, uma lista de práticas comerciais injustas e referências. 

SUPERMERCADOSFORNECEDORES

PREÇOS REDUZIDOS E
AUMENTO DOS RISCOS

ESTRATÉGIA DE ESCOLHA DE FORNECEDORES

CONDIÇÕES CONTRATUAIS

ESTRUTURA DE PRECIFICAÇÃO E PAGAMENTOS

COBRANÇAS EXIGIDAS DOS FORNECEDORES

•   Compra de produtos de vários países com base 
apenas em critérios de preço e quantidade

•   Falta sistemática de contratos escritos
•   Contratos de curto prazo
•   Alterações posteriores e unilaterais de contratos
•   Tempos de aprovisionamento insuficientes em pedidos

•   Produtos vendidos com prejuízo por razões 
estratégicas (loss leaders) e preços de penetração

•   Preços pagos aos fornecedores abaixo do custo da 
produção sustentável

•   Falta de disposição para aumentar os preços e levar em 
conta o salário mínimo

•   Postergação dos pagamentos aos fornecedores para 
aumentar margens

•   Descontos ou encargos inesperados enfrentados pelos 
fornecedores

•   Pagamento como condição para fornecer a um 
supermercado

•   Cobranças por reclamações de clientes repassadas aos 
fornecedores

•   Cobranças por campanhas de marketing ou espaço em 
prateleira ou promoção

•   Custo do cumprimento de padrões sociais ou de 
qualidade repassado aos fornecedores
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As compensações financeiras vão para quem está no topo

O negócio tem sido lucrativo para quem está no topo. A maior varejista de alimentos do 
mundo, a Walmart, cuja propriedade é majoritariamente da família mais rica dos Estados 
Unidos,15 gerou receitas de quase 486 bilhões de dólares em 2016 – o equivalente à 
Renda Nacional Bruta da Noruega ou da Nigéria.16 Os oito maiores supermercados de 
capital aberto do mundo geraram cerca de 1 trilhão de dólares em vendas em 2016 e 
quase 22 bilhões em lucros. Em vez de reinvestir em seus fornecedores, no mesmo ano 
eles pagaram mais de 15 bilhões de dólares aos acionistas.17 

As remunerações anuais mais elevadas de CEOs também foram generosas, variando de 
3,1 milhões de dólares no Morrisons, do Reino Unido, a 19,8 milhões na Walmart, dos 
Estados Unidos.18 O retorno aos acionistas e o salário dos executivos vêm aumentando 
nos Estados Unidos na última década – 59% e 74%, respectivamente, nas maiores 
empresas do país, por exemplo.19 Dos Estados Unidos à África do Sul, passando pela 
Tailândia, o setor está atraindo investimentos de partes das elites mais ricas e 
poderosas desses países.

O PODER CADA VEZ MENOR DE PEQUENOS AGRICULTORES E 
TRABALHADORES20

Não é coincidência que o aumento do poder dos supermercados tenha ocorrido ao 
mesmo tempo em que governos de muitos países adotaram uma agenda de liberalização 
do comércio e desregulamentação dos mercados de produtos agrícolas e mão de 
obra. O resultado dessa abordagem às políticas públicas tem sido uma fragilização 
radical do poder de negociação de pequenos agricultores e trabalhadores.22 Órgãos de 
comercialização de produtos agrícolas foram fechados, reduziram-se os orçamentos 
governamentais para serviços de extensão voltados a agricultores, bem como pesquisa 
e desenvolvimento agrícola, e foram suspensas tarifas de importação que protegem 
a agricultura nacional.23 Para os trabalhadores, enquanto isso, a filiação sindical e a 
negociação coletiva estão em declínio.24 Mesmo onde houve a introdução de legislação 
garantindo salários mínimos, eles estão quase sempre muito abaixo dos níveis 
reivindicados pelos sindicatos locais25 e são inadequados para sustentar um padrão 
de vida básico, mas decente, para um trabalhador e sua família (geralmente conhecido 
como “salário digno”).26 

* * *

UMA PESQUISA GLOBAL 
COM QUASE 1500 
EMPRESAS EM CADEIAS 
DE FORNECIMENTO 
GLOBAIS, MENOS DE 
UM QUARTO APONTOU 
QUE HÁ A PRESENÇA DE 
SINDICATOS.21 

* * *

Mawar vivia em um dormitório 
próximo a uma fábrica de camarão 
onde ela trabalhava na Indonésia. 
Ela frequentemente sofria com 
gritos para trabalhar mais rápido 
e tinha que evitar beber água 
para não ir ao banheiro e com isso 
“perder tempo” de trabalho.  
Foto: Adrian Mulya/Sustainable 
Seafood Alliance Indonesia 
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As mulheres são as mais atingidas

Além de tudo isso, seja em pequenas propriedades familiares ou entre trabalhadores, 
normas de gênero profundamente arraigadas fazem com que o impacto seja mais grave 
para as mulheres: elas não têm direito de possuir terras,28 têm menos probabilidade 
de contar com representação sindical,29 assumem a maioria dos trabalhos de cuidado 
não remunerados,30 são discriminadas com relação a remuneração e progressão para 
funções superiores, e sofrem ameaças de assédio e violência sexuais.31 O trabalho das 
mulheres nas cadeias de fornecimento de produtos alimentares passa despercebido e 
suas vozes são menos ouvidas na mesa de negociação.

Não surpreende, portanto, que as mulheres estejam concentradas nas funções mais 
mal pagas e precárias do setor agroalimentar, constituindo uma reserva de mão de obra 
barata e flexível sobre a qual são construídas as modernas cadeias de fornecimento dos 
produtos alimentares.32 

O SOFRIMENTO HUMANO NAS CADEIAS DE FORNECIMENTO 
DOS SUPERMERCADOS
A depressão nos preços pagos aos fornecedores como resultado do poder de compra dos 
supermercados, junto com o apoio insuficiente dos governos aos pequenos agricultores 
e trabalhadores, aumenta o risco de violações aos direitos humanos e trabalhistas nas 
cadeias de fornecimento de produtos alimentares. Por exemplo:

•	 Sob pressão, pequenos agricultores podem recorrer ao trabalho infantil33 ou aumentar 
a carga de trabalho não remunerado das mulheres;34 

•	 Empregadores em plantações, usinas de beneficiamento ou embarcações de pesca 
podem passar a usar formas de emprego mais flexíveis e informais, evitando contratos 
permanentes, restringindo a liberdade de associação, cortando salários ou pagando 
por produção, o que exige jornadas de trabalho excessivas;35 

•	 Mulheres concentradas nessas funções informais, muitas vezes com supervisores do 
sexo masculino, podem enfrentar riscos elevados de assédio e violência sexuais;36 

•	 O uso de trabalho forçado continua muito comum, e a Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) estima o número de vítimas no setor agrícola em 2017 em mais de 1,1 
milhão.37 

Novas pesquisas feitas pela Oxfam ou sob sua encomenda, incluindo uma série de 
estudos de caso publicados nos Anexos 2 a 8 do relatório completo, destacam muitos 
desses exemplos de sofrimento humano encontrados em cadeias de fornecimento de 
supermercados de todo o mundo. Algumas das conclusões mais impressionantes são 
examinadas em mais detalhe a seguir. 

Pequenos agricultores e trabalhadores sem o suficiente para comer

Um dos mais cruéis paradoxos da nossa época é o fato de que as pessoas que produzem 
a nossa comida e as suas famílias frequentemente não tenham o bastante para se 
alimentar.

Em 2017, a Oxfam e seus parceiros realizaram pesquisas com centenas de pequenos 
agricultores e trabalhadores de cadeias de fornecimento de supermercados em cinco 
países, usando como método Escala de Avaliação da Insegurança Alimentar Domiciliar 
(Household Food Insecurity Access Scale, HFIAS). Essa pesquisa encontrou uma clara 
maioria de entrevistados em situação moderada ou grave de insegurança alimentar, 
ou seja, eles ou algum membro de suas famílias ficaram sem comida suficiente no mês 
anterior.39 Por exemplo:

•	 Na África do Sul, mais de 90% das trabalhadoras entrevistadas em fazendas de uva 
disseram não ter tido alimento suficiente no mês anterior. Quase um terço disse que 
elas próprias ou um membro de suas famílias tinham ido dormir com fome pelo menos 
uma vez naquele período. 

•	 72% das pequenas produtoras de banana entrevistadas nas Filipinas afirmaram ter 
tido preocupações com a alimentação da família no mês anterior.

* * *

‘ […] EM TERMOS DE 
TOMADA DE DECISÃO 
E DISTRIBUIÇÃO DE 
TAREFAS, NÓS NÃO 
SENTIMOS QUE TEMOS 
VOZ.  AS MULHERES 
SE CANDIDATAM PARA 
O CONSELHO, MAS OS 
HOMENS VOTAM EM 
HOMENS E NÓS ESTAMOS 
EM MENOR NÚMERO.’ 

* * *

Mary Jane, Secretaria na 
Davao Frutas – Cooperativa 
de Reforma Agraria. 
Mindanao, Filipinas27

* * *

‘O DINHEIRO É 
EXTREMAMENTE CURTO. 
A GENTE TEM QUE 
CORTAR NA COMIDA 
PARA CONSEGUIR 
PAGAR PELAS TAXAS DA 
ESCOLA DAS CRIANÇAS.’ 

* * *

Esposa de um trabalhador 
da Finca Once, Costa 
Rica, fornecedor para o 
supermercado Lidl38 
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Insegurança alimentar grave

Insegurança alimentar moderada

Insegurança alimentar leve

Segurança alimentar

Maior importador

2º maior importador 

3º maior importador

ÁFRICA DO SUL
Uva  

78%

15%

1%
6%

FILIPINAS
Bananas

38% 37%

14% 10%

ITÁLIA
Frutas e legumes

50%

36%

9%
5%

PAQUISTÃO
Arroz

85%

6% 2%
7%

TAILÂNDIA
Camarão

66%

26%

5% 3%

China Japão

Coreia
do Sul

Vietnã

Holanda
Reino

Fran

EUA

Quênia

FIGURA 4: QUANDO A RENDA É MUITO BAIXA, O ACESSO À ALIMENTAÇÃO DE PEQUENOS AGRICULTORES E TRABALHADORES É 
COLOCADO EM RISCO

Categorização dos entrevistados em pesquisas com a escala de avaliação da insegurança alimentar em determinadas 
cadeias de valor/2017 (%)

Fonte: Dados de pesquisas usando HFIAS realizadas em 2017 com uma amostra de agricultores e trabalhadores em cadeias de fornecimento de produtos 
alimentares específicas na África do Sul, na Tailândia, na Itália, no Paquistão e nas Filipinas. A pesquisa na África do Sul foi realizada pelo Women on Farms 
Project. Para mais informações, veja a nota metodológica no Anexo 1.40 

Dados sobre exportação, de 2016. Consulte a nota de fim para obter informações completas sobre a fonte.41 Por causa do arrendondamento nem todas as 
porcentagens somam exatamente 100%.



• Na Itália, 75% das mulheres entrevistadas em fazendas de frutas e legumes disseram 
que elas próprias ou algum membro de suas famílias reduziram o número de refeições 
no mês anterior porque sua família não conseguiu comprar comida suficiente.

• Na Tailândia, mais de 90% dos trabalhadores entrevistados em unidades de 
beneficiamento de frutos do mar relataram ter ficado sem comida suficiente no mês 
anterior. Entre eles, 54% das trabalhadoras disseram que, em várias ocasiões durante 
aquele período, não houve comida de qualquer tipo em casa.

Ganhos extremamente inadequados para pequenos agricultores e 
trabalhadores

Embora representem apenas recortes de contextos específicos, essas pesquisas 
apontam para um quadro mais amplo de exploração econômica sistemática. Uma nova 
pesquisa feita pelo Bureau para a Avaliação de Impactos Sociais para Informação dos 
Cidadãos (BASIC, na sigla em inglês)42 para a Oxfam analisou as cadeias de valor de 
12 produtos comuns fornecidos a supermercados de todo o mundo a partir de uma 
variedade de países produtores, abrangendo os continentes asiático, africano e latino-
americano e incluindo exemplos de produção em pequena e grande escalas.

Como mostrado na Figura 5, em nenhum desses exemplos a renda média dos pequenos 
agricultores ou trabalhadores é suficiente para que eles tenham um padrão de vida 
decente, ou seja, para desfrutar de seus direitos humanos. Em alguns casos, fica muito 
aquém disso.43 

Prak era um trabalhador de um barco 
de pesca na Tailândia. Depois de ficar 
doente, ele foi demitido e obrigado a 
pagar 438 dólares para os donos do 
barco - um dinheiro que ele não tem. 
Mas se ele não pagar, eles não vão 
devolver o seu passaporte. 
Foto: Suthep Kritsanavarin/Oxfam  
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* * *

PARA ALGUNS PRODUTOS, 
COMO O CHÁ INDIANO 
E O FEIJÃO VERDE 
DO QUÊNIA, A RENDA 
MÉDIA DOS PEQUENOS 
AGRICULTORES OU 
TRABALHADORES FOI 
INFERIOR A 50% DO QUE 
É NECESSÁRIO PARA UM 
PADRÃO DE VIDA BÁSICO, 
MAS DECENTE, EM SUAS 
SOCIEDADES.  

* * *

0% 20% 40% 60% 80% 100%

CHÁ ÍNDIA 

FEIJÃO VERDE QUÊNIA 

TOMATE MARROCOS 

ATUM EM LATA TAILÂNDIA 

SUCO DE LARANJA BRASIL

UVA ÁFRICA DO SUL 

CAMARÃO VIETNÃ 

BANANA EQUADOR 

ABACATE PERU 

FEIJÃO VERDE QUÊNIA 

ARROZ TAILÂNDIA 

SUCO DE LARANJA BRASIL 

CAFÉ COLÔMBIA 

BANANA EQUADOR

CACAU COSTA DO MARFIM 

PEQUENOS
AGRICUL-
TORES

TRABALHA-
DORES

38%

41%

56%

58%

61%

78%

80%

82%

91%

53%

56%

58%

71%

77%

81%

Renda ou salário dignos

Renda/salário médios como porcentagem de renda/salário dignos

55% 71%

Renda/salário médios como porcentagem de renda/salário dignos

MULHERES SÃO PREDOMINANTES 
NA FORÇA DE TRABALHO

Chá (Índia), feijão verde (Quênia), tomate 
(Marrocos), arroz (Tailândia), camarão 

(Vietnã), Atum em lata (Tailândia)

HOMENS SÃO PREDOMINANTES NA 
FORÇA DE TRABALHO

Banana (Equador), cacau (Costa do 
Marfim), café (Colômbia), abacate (Peru), 

suco de laranja (Brasil), uva (África do Sul)

Observação: Dados de 2015. A palavra “trabalhadores” se refere àqueles que têm contratos de trabalho 
permanentes em grandes plantações, unidades de beneficiamento ou embarcações de pesca. Algumas 
commodities aparecem duas vezes por serem produzidas por pequenos agricultores e trabalhadores. Para mais 
informações, veja a nota metodológica no Anexo 1.

Fonte: C. Alliot et al. (a ser publicado). Distribution of Value and Power in Food Value Chains. Pesquisa realizada 
pela BASIC por encomenda da Oxfam.

Conforme mostrado na Figura 6, a situação é muito pior para as mulheres. A análise da 
BASIC mostra que onde as mulheres proporcionam a maior parte da mão de obra em uma 
cadeia de fornecimento de alimentos, a diferença entre os ganhos médios e a quantidade 
necessária para um padrão de vida básico, mas decente, é maior.

FIGURA 6: A DIFERENÇA EM RELAÇÃO A UMA RENDA OU UM SALÁRIO DIGNO É MAIOR 
QUANDO AS MULHERES SÃO PREDOMINANTES NA FORÇA DE TRABALHO

 FIGURA 5: A RENDA MÉDIA DOS PEQUENOS AGRICULTORES E TRABALHADORES DE 
MUITAS CADEIAS DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS ALIMENTARES ALIMENTOS NÃO 
PROPORCIONA UM PADRÃO DE VIDA DECENTE44 

Observação: Dados de 2015.

Fonte: C. Alliot et al. (a ser publicado). Distribution of Value and Power in Food Value Chains. Pesquisa realizada pela 
BASIC por encomenda da Oxfam. 
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Fonte: Cálculos da Oxfam; para mais informações, veja a nota metodológica no Anexo 1 do relatório principal.

Esses níveis de renda são especialmente difíceis de aceitar quando são comparados com 
os retornos obtidos no outro extremo da cadeia de fornecimento. Por exemplo: 

•	 Uma mulher que trabalha no beneficiamento de camarão em uma típica fábrica da 
Indonésia ou da Tailândia levaria mais de 4.000 anos para ganhar o que um top de um 
supermercado dos Estados Unidos ganha, em média, em um ano.45 

•	 Em menos de 5 dias, o executivo mais bem pago de um supermercado do Reino Unido 
ganha o mesmo que uma mulher que colhe uvas em uma típica fazenda da África do Sul 
recebe durante toda a vida.46 

•	 Apenas 10% do dinheiro pago aos acionistas nos três maiores supermercados 
dos Estados Unidos – Walmart, Costco e Kroger – em 2016 seriam suficientes para 
pagar um salário digno a mais de 600.000 trabalhadores na indústria tailandesa de 
camarão.47 A Figura 7 conta uma história parecida sobre supermercados do Reino 
Unido e trabalhadores da colheita da uva na África do Sul.

FIGURA 7: OS ACIONISTAS DOS SUPERMERCADOS COLHEM OS FRUTOS ENQUANTO OS 
TRABALHADORES DA CADEIA DE FORNECIMENTO TÊM DIFICULDADES DE SOBREVIVER

10% do dinheiro pago, em média,  aos 
acionistas dos supermercados Sainsbury, 
Tesco e Morrisons, do Reino Unido, em 2016

O custo de fechar a lacuna entre o 
que ganham hoje 30.000 
trabalhadores da colheita de uva 
da África do Sul e um salário digno

Salário médio como porcentagem do 
salário digno para trabalhadores da 
colheita de uva da África do sul

Pequenos agricultores empurrados para a margem

Para milhões de pequenos agricultores, a própria viabilidade de seus meios de 
subsistência está em questão. A análise da BASIC sobre 12 produtos alimentares revela 
uma queda nos preços de exportação de vários produtos no longo prazo, por exemplo, 
74% entre meados dos anos 1990 e meados da década de 2010 no caso do feijão verde 
queniano, e cerca de 70% no suco de laranja brasileiro. Essa tendência ajudou a reduzir 
os preços pagos aos pequenos agricultores e produtores a pouco mais que o custo de 
produção.49 

O resultado? Os pequenos agricultores são expulsos das cadeias internacionais de 
fornecimento de produtos alimentares e de suas terras, e podem ser forçados a trabalhar 
de forma precária nas grandes plantações que têm condições de atender às exigências 
dos supermercados em relação a preço e qualidade ou ir viver em favelas urbanas cada 
vez maiores.

* * *

NO BRASIL, O NÚMERO 
DE FAZENDAS DO SETOR 
DE PRODUÇÃO DE SUCO 
DE LARANJA DIMINUIU 
DE 28.000 PARA MENOS 
DE 10.000 NAS DUAS 
ÚLTIMAS DÉCADAS. 
A ASSOCIAÇÃO DE 
EXPORTADORES DE 
PRODUTOS AGRÍCOLAS 
FRESCOS DO QUÊNIA 
ESTIMA QUE O NÚMERO DE 
PEQUENOS AGRICULTORES 
E PRODUTORES QUE 
EXPORTAM PRODUTOS 
HORTÍCOLAS DIMINUIU EM 
5.000 SÓ EM 2013-14.48  

* * *
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0,4% 
a mais do
que 1995

13,1% 
a menos do
que 1995

1,3% 
a mais do
que 1995 

5% 
a menos do
que 1995

11,5% 
a mais do
que 1995 

Fatia do preço final ao consumidor

*Pequenos e grandes

EMPRESAS DE SEMENTES E 
FERTILIZANTES 25,1%

PRODUTORES 
AGRÍCOLAS* 13,9%

FABRICANTES DE 
ALIMENTOS 22,8%

SUPERMERCADOS 
30,1%

TRADINGS
8,1%

* * *

PARA PRODUTOS COMO 
O SUCO DE LARANJA 
BRASILEIRO, O FEIJÃO 
VERDE QUENIANO, O CHÁ 
INDIANO, O CAMARÃO 
VIETNAMITA E O ATUM 
EM LATA TAILANDÊS, 
A FATIA DO PREÇO 
FINAL AO CONSUMIDOR 
QUE SOBROU PARA 
OS PEQUENOS 
AGRICULTORES OU 
TRABALHADORES EM 
2015 FOI INFERIOR A 5%. 

* * *

SUPERMERCADOS IMPULSIONANDO UMA DESIGUALDADE 
CRESCENTE
Se há alguma muda no desequilíbrio de poder nas cadeias de fornecimento dos 
supermercados, é para pior, o que representa um fator de aumento da desigualdade.

Novas pesquisas feitas para a Oxfam por importantes especialistas acadêmicos em 
cadeias globais de valor concluíram, como mostrado na Figura 8, que entre 1995 e 2011 
(o último ano sobre o qual há dados mundiais disponíveis), não apenas os supermercados 
foram o ator da cadeia que abocanhou a maior fatia do dinheiro que seus clientes 
gastaram no caixa, mas, durante esse período, essa fatia aumentou de 27% para mais 
de 30%. No mesmo período, a participação dos agricultores caiu de apenas 16% em 1995 
para menos de 14% em 2011, com alguns países recebendo apenas 7%, em média.50 

FIGURA 8: ENTRE 1995 E 2011, OS SUPERMERCADOS ABOCANHARAM A MAIOR FATIA 
DO PREÇO AO CONSUMIDOR FINAL NAS CADEIAS GLOBAIS DE FORNECIMENTO DE 
ALIMENTOS E VIRAM ESSA FATIA AUMENTAR MAIS DO QUE TODAS AS OUTRAS

Observação: Dados no nível agregado global, 1995−2011.

Fonte: Adaptado de A. Abdulsamad e G. Gereffi (a ser publicado). Measurement in a World of Globalized Production. 
Durham, NC.: Duke Center on Globalization, Governance and Competitiveness.Relatório de pesquisa produzido para 
a Oxfam America.

No entanto, embora apontem para tendências que se repetem em um amplo leque de 
países desenvolvidos e em desenvolvimento, esses resultados contam apenas parte da 
história sobre as experiências dos pequenos agricultores e trabalhadores dos países 
em desenvolvimento. Os estudos em profundidade e contextualizados da BASIC sobre a 
cesta de 12 produtos da Oxfam desenham um quadro ainda mais impressionante.51 

Como mostra a Figura 9, os resultados apresentados pela BASIC também sugerem que a 
fatia que fica com os supermercados do preço pago pelo consumidor final – na média de 
toda a cesta de produtos e em uma série de países consumidores – aumentou de 43,5% em 
1996/8 para 48,3% em 2015, enquanto a dos pequenos agricultores e trabalhadores caiu de 
8,8% para 6,5% no mesmo período.

Em produtos como esses, a desigualdade de mercado entre os supermercados e as 
pessoas que produzem os alimentos que eles vendem é ainda mais intensa. Além disso, 
os resultados sugerem que esse distanciamento ocorreu paralelamente aos aumentos do 
custo de produção de mais de 70% entre 1996/8 e 2015 para esses 12 produtos.

Essa crescente desigualdade nas cadeias de fornecimento dos supermercados funciona 
como uma poderosa barreira contra o aumento da renda dos pequenos produtores e 
dos salários dos trabalhadores a um nível decente e, portanto, afeta a capacidade 
dessas pessoas de sair da pobreza. Na melhor das hipóteses, a distorção na distribuição 
significa que levará muito mais tempo para os pequenos agricultores e os trabalhadores 
alcançarem um nível de renda ou salário dignos. Na pior das hipóteses, essa distorção 
mantém na pobreza mulheres e homens que participam das cadeias de fornecimento dos 
supermercados.

Até que pequenos agricultores e trabalhadores conquistem uma fatia maior do valor dos 
alimentos que produzem, a desigualdade continuará crescendo e não haverá avanço no 
combate à pobreza. 
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* * *

EM TODO O MUNDO, 780 
MILHÕES DE PESSOAS 
ESTÃO TRABALHANDO, 
MAS VIVEM NA 
POBREZA. O AVANÇO NA 
REDUÇÃO DOS ÍNDICES 
DE TRABALHADORES 
POBRES ESTÁ DIMINUINDO 
GLOBALMENTE E PARECE 
ESTAR PIORANDO NOS 
PAÍSES MAIS POBRES.52  

* * *

1996
–1998

2000
–2002

2015

PEQUENOS AGRICULTORES
E TRABALHADORES

SCUSTO DOS
INSUMOS

3,9%

5,3%

6,7%

8,8%

8,7%

6,5%

43,5%

37,6%

38,4%

43,5%

48,4%

48,3%

SUPERMERCADOSEMPRESAS DE BENEFICIAMENTO/TRADINGS
E FABRICANTES DE ALIMENTOS

Fatia do preço final ao consumidor

11%12%26%72%

Média ponderada da cesta dos seguintes produtos: abacate (Peru), banana (Equador), atum em lata (Tailândia), cacau 
(Costa do Marfim), café (Colômbia), uva (África do Sul), feijão verde (Quênia), suco de laranja (Brasil), arroz (Tailândia), 
camarão (Vietnã), chá (Índia), tomate (Marrocos)

FIGURA 9: PARA ALGUNS PRODUTOS, A DESIGUALDADE ENTRE SUPERMERCADOS E AS 
PESSOAS PRODUZINDO A COMIDA QUE ELES VENDEM É PARTICULARMENTE ALTA

Fonte: C. Alliot et al. (a ser publicado). Distribution of Value and Power in Food Value Chains. Pesquisa realizada 
pela BASIC por encomenda da Oxfam.

O SETOR DE SUPERMERCADOS DIANTE DE UM IMPASSE
Depois de anos de expansão, há sinais de que a indústria de supermercados está 
chegando a uma encruzilhada muito importante, com forças conflitantes puxando-a em 
direções opostas.

De um lado, varejistas de alimentos que vendem a preços mais baixos, como Aldi 
North, Aldi South e Lidl, estão expandindo suas vendas e sua influência no setor de 
supermercados, enquanto a compra da Whole Foods pela gigante do varejo de baixo 
custo Amazon teve consequências drásticas no setor supermercadista dos Estados 
Unidos. Os concorrentes da Whole Foods perderam quase 12 bilhões de dólares em 
valor de mercado em um único dia quando a empresa se comprometeu com uma nova 
estratégia de “preços cada vez mais baixos”.53 A crescente influência desses atores 
poderia representar a ameaça de uma nova era de corte de custos ainda mais cruel e 
uma aceleração do nivelamento por baixo dos padrões sociais e ambientais da cadeia de 
fornecimento.

Porém, do outro lado, a crise global de desigualdade e o ritmo acelerado das mudanças 
climáticas estão expondo a vulnerabilidade do atual modelo de cadeia de fornecimento, 
no momento em que se estabelecem novas normas para empresas responsáveis e 
surgem novas tecnologias que podem proporcionar mais conhecimento sobre as origens 
da nossa comida a investidores e consumidores.54 Em conjunto, essas tendências 
deveriam ser um sinal poderoso de que o setor supermercadista deve assumir uma 
abordagem diferente, que seja mais justa e mais sustentável.

Tudo isso significa que a ideia de mudança já amadureceu, e que o momento é propício 
para uma reavaliação da indústria de supermercados. A questão agora é se os varejistas 
optarão por dobrar suas apostas no modelo existente, com os altos riscos de sofrimento 
humano que ele implica, ou buscarão outra maneira de fazer negócios.
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RUMO A UMA REVOLUÇÃO NO VAREJO DE ALIMENTOS
O futuro não precisa ser marcado por formas novas e mais extremas de exploração 
econômica nem pelo aumento da desigualdade em cadeias de fornecimento de 
supermercados, em constante expansão.

A análise da BASIC para a Oxfam sugere que é totalmente possível que pequenos 
agricultores e trabalhadores ganhem uma renda digna nas cadeias de fornecimento dos 
supermercados.55 Como mostra a Figura 10, os supermercados e outros atores da cadeia 
precisariam investir uma quantia ínfima para levar a renda e os salários de hoje a níveis 
dignos em comparação com o preço pago pelo consumidor final – não mais do que 5% em 
toda a nossa cesta de 12 produtos e, frequentemente, menos de 1%.

E talvez os preços ao consumidor não precisem aumentar para alcançar esse 
investimento a mais. Em cada um desses 12 casos, o investimento extra que os atores 
da cadeia de fornecimento precisariam fazer é muito menor do que o aumento que 
os supermercados (ou outras grandes empresas) tiveram em sua fatia do preço ao 
consumidor final nos últimos 10 a 15 anos.56

FIGURA 10: NO CASO DE MUITOS PRODUTOS, O INVESTIMENTO NECESSÁRIO PARA 
LEVAR A RENDA OU OS SALÁRIOS ATUAIS A NÍVEIS DIGNOS É ÍNFIMO EM COMPARAÇÃO 
COM O PREÇO AO CONSUMIDOR FINAL

Fatia do preço pago pelo consumidor final

Custo do fechamento da lacuna salarial/de renda

0% 20% 40% 60% 80% 100%

CAMARÃO VIETNÃ 0,4%

FEIJÃO VERDE QUÊNIA 0,6% 

ABACATE PERU 0,6% 

BANANA EQUADOR 1%  

SUCO DE LARANJA BRASIL 2,1% 

ATUM EM LATA TAILÂNDIA 2,3%  

TOMATE MARROCOS 3,4%  

UVA ÁFRICA DO SUL 3,8% 

CHÁ ÍNDIA 4,7% 

BANANA EQUADOR 1% 

CACAU COSTA DO MARFIM 2% 

FEIJÃO VERDE QUÊNIA 2%

CAFÉ COLÔMBIA 2,3% 

ARROZ TAILÂNDIA 2,9% 

SUCO DE LARANJA BRASIL 3,1% 

PEQUENOS
AGRICUL-
TORES

TRABALHA-
DORES

 

Lacuna entre renda/salário dignos como % do preço pago pelo consumidor final

Observação: Dados de 2015. Algumas commodities aparecem duas vezes por serem produzidas por pequenos 
agricultores e em plantações ou em unidades de beneficiamento.

Fonte: C. Alliot et al. (a ser publicado). Distribution of Value and Power in Food Value Chains. Pesquisa realizada pela 
BASIC por encomenda da Oxfam.

Reequilibrar a distribuição de poder entre os supermercados, de um lado, e agricultores 
e trabalhadores, de outro, incentivaria uma divisão mais justa das enormes receitas 
da indústria e abriria espaço para o crescimento de alternativas ao atual modelo de 
supermercado. Embora não exista bala de prata, será fundamental a ação de governos, 
pequenos agricultores e trabalhadores, e supermercados e outros atores do setor 
privado, cujos exemplos são examinados na Figura 11 e abaixo. Em conjunto, esses 
podem ser os primeiros passos para uma revolução no setor varejista de alimentos.
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FIGURA 11: ACABAR COM A INJUSTIÇA E SOFRIMENTO REQUER ABORDAR A DESIGUALDADE DE PODER ENTRE 
SUPERMERCADOS E AS PESSOAS QUE PRODUZEM OS ALIMENTOS

Os governos podem:

 

Os supermercados podem:

SOLUÇÕES NO LADO DA OFERTA

Os cidadãos podem:

Os governos podem:

Os supermercados podem:

Mais
POder

Menos
POder

Pressionar os governos para que protejam os direitos de 
pequenos agricultores e trabalhadores

SOLUÇÕES NO LADO DA DEMANDA

Os cidadãos podem:

Pressionar os supermercados para que respeitem os 
direitos de pequenos agricultores e trabalhadores em suas 

cadeias de fornecimento

Usar a legislação sobre concorrência para conter a 
acumulação e o uso indevido do poder de mercado

Ser transparentes com relação à origem 
de todos os alimentos que vendem

Situar os Princípios de Empoderamento Econômico 
das Mulheres no centro de seus negócios

Eliminar práticas injustas de comércio

Respeitar os benchmarks salariais e de renda em 
negociações com fornecedores

Dar preferência a fornecedores que garantam um salário ou uma 
renda dignos ou que tenham estruturas de negócios equitativas

Trabalhar com sindicatos nos países fornecedores e garantir 
estrita neutralidade em relação aos esforços dos pequenos 

agricultores e trabalhadores para se organizar

Realizar a devida diligência 
sobre direitos humanos em 

conformidade com os UNGPs

Exigir que grandes empresas de alimentos 
realizem a devida diligência com relação 

aos direitos humanos

Apoiar redes agroalimentares 
alternativas, como feiras onde 

agricultores vendem direta-
mente aos consumidores

Proibir práticas comerciais 
desleais

Definir salários mínimos que estejam no nível de 
um salário digno

Garantir igualdade de remuneração e 
condições de trabalho para mulheres 
e homens

Garantir preços mínimos adequados 
para os pequenos agricultores

Investir no apoio para que os 
pequenos agricultores melhorem 
suas rendas e sua resiliência

Investir em bens públicos que 
reduzam e redistribuam o trabalho 
de cuidado não remunerado 
realizado pelas mulheres e 
removam outras barreiras ao seu 
empoderamento econômico

Promover o crescimento de estruturas 
empresariais igualitárias no setor agroalimentar

Investir em projetos que melhorem a renda e a resiliência 
dos pequenos agricultores

Investir em projetos para conscientizar os trabalhadores 
sobre seus direitos

Trabalhar em colaboração com outras partes interessadas 
para promover ações governamentais que protejam os direitos 
dos pequenos agricultores e trabalhadores

Cria demandapa
ra

 a 
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ento
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Ações de governo em países produtores

A análise da BASIC sobre a cesta de 12 produtos da Oxfam sugere que, em países onde os 
governos intervieram e estabeleceram preços mínimos para as commodities agrícolas, 
os pequenos agricultores recebem uma fatia do preço final ao consumidor que é cerca de 
duas vezes maior do que a dos agricultores que não recebem esse apoio (Figura 12).

FIGURA 12: A INTERVENÇÃO DOS GOVERNOS PARA ESTABELECER PREÇOS MÍNIMOS 
PARA AS COMMODITIES AGRÍCOLAS BENEFICIA OS PEQUENOS AGRICULTORES NAS 
CADEIAS DE FORNECIMENTO DE ALIMENTOS

COM PREÇOS
MÍNIMOS 6%

SEM PREÇOS
MÍNIMOS 2,8%

2.8%

Fatia do preço final ao consumidor que 
chega aos pequenos agricultores

Cacau (Costa do Marfim)
Arroz (Tailândia) 
Banana (Equador)

Camarão (Vietnã)
Suco de laranja (Brasil)
Feijão verde (Quênia)

Observação: Dados de 2015. As commodities mostradas são as que foram analisadas e são produzidas por 
pequenos agricultores e, portanto, nas quais a existência de preços mínimos é relevante. 

Fonte: C. Alliot et al. (a ser publicado). Distribution of Value and Power in Food Value Chains. Pesquisa realizada pela 
BASIC por encomenda da Oxfam. 
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77% 46%

Salário médio como porcentagem do salário digno

SALÁRIO MÍNIMO MAIS ALTO
Camarão (Vietnã), Banana (Equador), 

Tomate (Marrocos), Abacate (Peru)

SALÁRIO MÍNIMO MAIS BAIXO
Feijão verde (Quênia), Atum em lata 

(Tailândia), Chá (Índia), Uva (África do Sul)

Observação: Dados de 2015. As commodities mostradas são as que foram analisadas e são produzidas por 
pequenos agricultores e, portanto, nas quais a existência de preços mínimos é relevante.

Fonte: C. Alliot et al. (a ser publicado). Distribution of Value and Power in Food Value Chains. Pesquisa realizada 
pela BASIC por encomenda da Oxfam.

Embora tenham um papel claramente importante no apoio para que pequenos 
agricultores e trabalhadores atinjam um padrão de vida decente, essas intervenções 
governamentais são insuficientes. Tanto o Equador quanto a Costa do Marfim 
enfrentaram dificuldades para implementar, respectivamente, iniciativas de salário e 
preço mínimos, diante das pressões contrárias do mercado mundial.59 Para ter êxito, o 
apoio do governo deve andar de mãos dadas com os esforços para lidar com as forças do 
mercado, que espremem os produtores para lhes retirar valor. 

Ação coletiva por parte de pequenos agricultores, trabalhadores e 
mulheres dos países produtores

Construir o poder de negociação de pequenos agricultores e trabalhadores por meio 
de ações coletivas é fundamental nesse sentido. A análise da BASIC sugere que os 
pequenos agricultores obtêm fatias muito maiores do preço final ao consumidor – em 
torno de 26% – quando estão organizados em cooperativas que podem atingir economias 
de escala até o ponto de exportação, em comparação com aqueles que não estão e ficam 
com apenas cerca de 4%. 

Da mesma forma, onde governos – como os de Vietnã, Equador, Marrocos e Peru 
– estabeleceram salários mínimos relativamente mais altos (definidos aqui como 
superiores a 50% do PIB mensal per capita),58 – a análise da BASIC mostra que a renda de 
seus trabalhadores está muito mais próxima dos níveis salariais considerados dignos.

FIGURA 13: SALÁRIOS MÍNIMOS MAIS ALTOS AJUDAM A REDUZIR A DIFERENÇA 
SALARIAL PARA TRABALHADORES DAS CADEIAS DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS 
ALIMENTARES

* * *

‘ATÉ O SALÁRIO 
MÍNIMO NÃO SERIA O 
SUFICIENTE, MUITO 
MENOS ESSE SALÁRIO 
DE MISÉRIA QUE NOS 
PAGAM.’ 

* * *

Trabalhador no Equador de 
uma estação de embalagens 
do El Naranjo, um fornecedor 
do supermercado Lidl57 

* * *

‘QUANDO EU ENTREI 
PARA A COOPERATIVA, 
NÓS FOMOS TREINADOS, 
A GENTE APRENDEU E 
SE SENTIU ALIVIADO 
SABENDO QUE UM DIA 
PODERÍAMOS TER UMA 
VIDA BOA OUTRA VEZ […] 
O QUE ME TRAZ ORGULHO 
NA VIDA É QUANDO EU 
CONSIGO COMPRAR 
ROUPAS E COMIDA QUE 
AS MINHAS CRIANÇAS 
PRECISAM. 

* * *

Membro da Cooperativa 
Tuzamurane, Ruanda60 
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FIGURA 14: A AÇÃO COLETIVA AUMENTA O PODER DE BARGANHA DOS PEQUENOS 
AGRICULTORES NAS CADEIAS DE FORNECIMENTO DE ALIMENTOS

PEQUENAS
PROPRIEDADES

GRANDES
PLANTAÇÕES

26,8%

4,4%

11,3%

34,4%

Chá (Índia), Uva (África do Sul)

Produtores exportam diretamente

Produtores vendem a intermediários

Fatia do preço pago pelo consumidor final que chega aos agricultores

Abacate (Peru), 
Feijão verde (Quênia), 
Suco de laranja (Brasil)

Cacau (Costa do Marfim), Banana (Equador), 
Arroz (Tailândia), Camarão (Vietnã), 
Suco de laranja (Brasil), Feijão verde (Quênia)

Café (Colômbia), 
Tomate (Marrocos)

Observação: Dados de 2015. Algumas commodities aparecem duas vezes, pois são produzidas por pequenos 
agricultores e por trabalhadores assalariados em grandes plantações, unidades de beneficiamento ou 
embarcações de pesca.

Fonte: C. Alliot et al. (a ser publicado). Distribution of Value and Power in Food Value Chains. Pesquisa realizada 
pela BASIC por encomenda da Oxfam.

Ações dos governos em países de varejo

Há uma série de ferramentas regulatórias disponíveis para que os governos enfrentem o 
crescimento do poder dos supermercados.

O uso de práticas injustas de comércio pode ser reduzido por meio de ações legislativas, 
como foi proposto pela Comissão Europeia,61 e pela legislação sobre concorrência usada 
para desconcentrar o poder de quem compra.62 

Planos de ação nacionais estão sendo elaborados segundo os Princípios Orientadores das 
Nações Unidas sobre Empresas e Direitos Humanos (UNGPs), que, junto à nova legislação 
sobre devida diligência em direitos humanos em muitos países,63 exigem que as empresas 
façam mais para chegar à raiz dos problemas em suas cadeias de fornecimento e os 
resolver. Enquanto isso, começaram as negociações sobre um instrumento internacional 
vinculante de direitos humanos para regulamentar as empresas.64 

Aliados ao surgimento de novas tecnologias, como “blockchain”, esses avanços criam 
uma oportunidade atrativa para uma transparência radicalmente aprimorada da cadeia 
de fornecimento, que pode ajudar a evitar que os piores abusos continuem ocultos e sem 
solução.

Os supermercados enfrentam a mudança 

Embora regulações governamentais mais fortes e agricultores e trabalhadores 
empoderados sejam vitais para reequilibrar o poder nas cadeias de fornecimento, há 
muito mais que os próprios supermercados podem e devem fazer – em consonância com 
os UNGPs e as crescentes expectativas de seus clientes – para respeitar os direitos 
humanos daqueles que trabalham para lhes abastecer.

Há mais de uma década, alguns supermercados começaram a tomar atitudes voluntárias, 
mas ainda não fizeram o suficiente.

O “ranking” da Oxfam para os supermercados estabelece novos benchmarks desafiadores 
para que o setor avance em direção a um modelo mais justo e includente de cadeia 
de fornecimento. Não será fácil atingi-los, e eles não substituem as ações exigidas 
de outras partes interessadas, como o governo, mas oferecem um caminho para os 
supermercados demonstrarem seu compromisso com cadeias de fornecimento mais 
justas e sustentáveis para as mulheres e os homens que trabalham nelas.

* * *

UM AUMENTO RADICAL 
NA TRANSPARÊNCIA 
DAS CADEIAS DE 
FORNECIMENTO PODE 
AJUDAR A PREVENIR 
OS PIORES CASOS DE 
VIOLAÇÕES QUE MUITAS 
VEZES PASSAM SEM 
SEREM ABORDADOS.  

* * *
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QUADRO 1: PONTUAÇÃO DAS POLÍTICAS DA CADEIA DE FORNECIMENTO DOS SUPERMERCADOS

Para informar a campanha da Oxfam, avaliamos as políticas para cadeias de fornecimento que estão 
disponíveis ao público e as práticas divulgadas por alguns dos supermercados de maior porte e que mais 
crescem nos Estados Unidos, no Reino Unido, na Holanda e na Alemanha.

A avaliação se concentrou na transparência das cadeias de fornecimento dos supermercados e no 
tratamento dado nelas a trabalhadores, pequenos agricultores e mulheres.

Em termos gerais, os resultados iniciais indicam uma diferença marcante entre as políticas e práticas 
atuais dos supermercados e os benchmarks da Oxfam, que são baseados em padrões internacionais 
robustos e boas práticas amplamente reconhecidas. 

•	 Os 16 supermercados atingem pontuações muito baixas em todas as questões avaliadas, 
com as pontuações mais baixas sendo encontradas nos temas “Mulheres” e “Transparência e 
Responsabilização”, o que demonstra que os varejistas ainda precisam assumir fortes compromissos 
de rastreabilidade dentro de suas cadeias de fornecimento. É quase universal a falta de atenção por 
parte dos grandes supermercados aos problemas que as mulheres enfrentam no setor.

•	 No tema “Transparência e Responsabilização”, metade das empresas tinha alguns elementos básicos 
para uma gestão eficaz dos riscos de abusos aos direitos humanos em suas cadeias de fornecimento, 
mas poucas praticam efetivamente a devida diligência nessa área. Nenhuma empresa conseguiu 
demonstrar que tem bons resultados dos mecanismos de queixa, ou seja, que conseguem rastrear 
os principais ingredientes em suas cadeias de fornecimento ou que monitoram os níveis salariais e 
de renda – incluindo as diferenças salariais entre homens e mulheres. Maior pontuação: 29% (Tesco); 
pontuação média: 5%; 13 pontuaram abaixo de 10%, das quais 8 pontuaram 0.

•	 No tema “Trabalhadores”, muitas empresas tinham códigos de práticas exigindo que seus 
fornecedores, por exemplo, pagassem salários decentes ou reduzissem as jornadas de trabalho, 
mas sem fornecer o apoio de que os fornecedores precisavam para cumprir os códigos. Apenas uma 
empresa – a Sainsbury – verificava se suas próprias ações estariam impedindo que os fornecedores 
cumprissem seu código. Três empresas do Reino Unido – Tesco, Sainsbury e Asda (Walmart) – 
obtiveram as maiores pontuações neste tema, e a participação ativa e de longa data na Ethical Trading 
Initiative, bem como as leis britânicas de denúncia sobre Escravidão Moderna, ajudou a impulsionar as 
boas práticas. Maior pontuação: 42% (Tesco); pontuação média: 12%; 8 pontuaram abaixo de 10%, das 
quais 5 pontuaram 0.

•	 No tema “Agricultores”, concluímos que os esforços das empresas para apoiar os pequenos produtores 
são limitados e se resumem a comprar produtos com o selo Fairtrade e outras certificações, em vez 
de iniciativas diretas para garantir que os agricultores tenham rendas dignas, fortalecer seu poder de 
negociação ou avaliar o impacto do comércio sobre os direitos humanos dos agricultores.

•	 Tema Agricultores: Maiores pontuações: 17% (Sainsbury e Walmart): pontuação média: 6%; 13 pontuaram 
abaixo de 10%, das quais 3 pontuaram 0. As maiores lacunas foram encontradas no tema “Mulheres”, 
no qual apenas quatro empresas não tiveram pontuação zero, indicando que os varejistas precisam 
prestar mais atenção e enfrentar os desafios específicos e os problemas sistemáticos que 
recaem sobre as mulheres em suas cadeias de fornecimento. A Walmart pontuou 29% por assumir 
compromissos com o uso de empresas fornecedoras de propriedade de mulheres e dar apoio direto 
às mulheres em suas cadeias de fornecimento. Isso mostra o que é possível se as empresas tiverem 
vontade de agir. Tema Mulheres: Maior pontuação: 29% (Walmart); média: 3%; 14 abaixo de 10%, das quais 
12 pontuaram 0.

Essas avaliações serão repetidas anualmente, possibilitando que clientes, investidores e outras partes 
interessadas no setor de supermercados acompanhem os avanços em todas as áreas.

O Anexo 1 do relatório completo contém uma descrição da metodologia, e os resultados completos estão 
disponíveis aqui. Outras análises do “ranking” podem ser encontradas nos relatórios nacionais: Cadeias 
de fornecimento de supermercados do Reino Unido, Cadeias de fornecimento de supermercados dos 
Estados Unidos, Cadeias de fornecimento de supermercados da Alemanha e Cadeias de fornecimento de 
Supermercados da Holanda.
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FIGURA 15: RANKING DE SUPERMERCADOS

TRANSPARÊNCIA E 
RESPONSABILIZAÇÃO

TRABALHADORES

RUIM BOM

LEGENDA

ESSAS PONTUAÇÕES SÃO BASEADAS NAS POLÍTICAS INFORMADAS AO PÚBLICO PELOS 
SUPERMERCADOS E SUAS AÇÕES NAS CADEIAS DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS ALIMENTARES.

ALEGAÇÕES COM RELAÇÃO A PROBLEMAS DE DIREITOS HUMANOS NAS CADEIAS DE FORNECIMENTO 
DAS EMPRESAS PODEM SER ENCONTRADAS AQUI: WWW.BUSINESS-HUMANRIGHTS.ORG/BARCODES

AGRICULTORES MULHERES



O business case em defesa da ação

O atual modelo da cadeia de fornecimento de supermercados está profundamente 
arraigado e não será fácil reformá-lo. Contudo, além do claro dever ético que os 
supermercados têm para respeitar direitos humanos e trabalhistas, as evidências 
apresentadas neste relatório apontam para um argumento convincente para a ação, 
baseado nos negócios.

FIGURA 16: O ARGUMENTO EM DEFESA DE CADEIAS DE FORNECIMENTO DE 
ALIMENTOS MAIS SUSTENTÁVEIS BASEADO NOS NEGÓCIOS TEM COMO FUNDAMENTO O 
APROVEITAMENTO DE OPORTUNIDADES E O ENFRENTAMENTO DOS RISCOS DE INAÇÃO

Fonte: Diversas fontes, incluindo a Ethical Trading Initiative e Holt International Business School (2016), Corporate Leadership on Modern Slavery, Londres: 
Ethical Trading Initiative; os Princípios da ONU de Investimento Responsável (2016), From Poor Working Conditions to Forced Labour - What’s Hidden in 
Your Portfolio? A Guide to Investor Engagement on Labour Practices in Agricultural Supply Chains, Londres: UNPRI; Deloitte (2016), The Ripple Effect: How 
Manufacturing and Retail Executives View the Growing Challenge of Supply Chain Risk, Londres: Deloitte; and Price Water House Cooper (2016), Workforce of the 
Future: the Competing Forces Shaping 2030, London: PWC..

RISCOS DA INAÇÃO OPORTUNIDADES

Danos à percepção da marca por parte de clientes atuais e 
futuros, aumentados pelo potencial que as novas tecnologias 
têm de expor práticas ruins na cadeia de fornecimento.

Riscos operacionais gerados pela interrupção da cadeia de 
fornecimento devido a distúrbios sociais ou escândalos de 
segurança alimentar.

Novos marcos regulatórios que aumentam as 
responsabilidades das empresas por garantir 
transparência e devida diligência.

Riscos jurídicos decorrentes de ações cíveis ou coletivas, e 
consequentes riscos à reputação.

Modelo de negócios insustentável, que depende da 
exploração de fornecedores e trabalhadores.

Riscos sociopolíticos resultantes das crescentes 
desigualdades, gerando populismo e perda de confiança em 
empresas e instituições.

O interesse cada vez maior de investidores e empresas em 
contribuir para o cumprimento dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável da ONU.

Elevação das expectativas dos clientes quanto a 
procedência e sustentabilidade.

Maior pressão da comunidade de investidores por 
transparência em torno das práticas trabalhistas na 

cadeia de fornecimento.

Atração e retenção de funcionários da “geração 
do milênio” em empresas progressistas.

Aumento do interesse por parte da comunidade de 
investimentos em que as empresas enfatizem os lucros de 

longo prazo em detrimento dos de curto prazo.

Inclusão de empresas em índices de 
sustentabilidade, permitindo acesso a um conjunto 

mais amplo de investidores.
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RECOMENDAÇÕES
A crescente desigualdade e a exploração econômica de mulheres e homens, muitas 
vezes inescrupulosa, fazem parte de muitas cadeias de fornecimento de supermercados. 
Não existe solução rápida, mas o esforço sustentado para reequilibrar o poder nas 
cadeias de produtos alimentares, com a ação de governos, pequenos agricultores e 
trabalhadores, e de supermercados e outros atores da indústria, pode mudar milhões de 
vidas.

A Oxfam está somando forças com cidadãos de todo o mundo em um chamado pelo fim 
do sofrimento humano nas cadeias de fornecimento dos supermercados. Um conjunto 
completo de recomendações detalhadas faz parte do relatório principal.

Nosso objetivo é garantir que, nos próximos anos:

•	 os consumidores passem a considerar inaceitável a venda de alimentos produzidos 
com sofrimento humano, e exijam mudanças;

•	 os governos restabeleçam e garantam o cumprimento de proteções vitais a 
pequenos agricultores e trabalhadores, e contenham o abuso de poder por parte de 
supermercados e seus fornecedores;

•	 pequenos agricultores e trabalhadores sejam empoderados para negociar condições 
mais justas com seus compradores ou empregadores e, entre eles, a posição das 
mulheres se consolide na mesa de negociações, com seus direitos respeitados; e

•	 os supermercados e seus fornecedores alterem seus modelos fundamentais de 
negócios para compartilhar mais poder e distribuir mais receitas às mulheres e aos 
homens que os abastecem.

A Oxfam acredita firmemente que, durante o nosso tempo de vida, ninguém terá mais que 
viver na pobreza extrema. Melhores condições para mulheres e homens que produzem a 
nossa comida garantirão que esse dia chegue antes. 

Um membro da Cooperativa 
Tuzamurane colhe abacaxi em 
sua plantação em Ruanda. Ela usa 
a renda do abacaxi para manter 
sua família. Foto: Aurelie Marrier 
d’Unienville
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Notas

Salvo indicação em contrário, todos os links foram acessados pela última vez em dezembro de 2017.

1	 Cálculos da Oxfam; para mais detalhes, veja a nota 
metodológica no Anexo 1. R. Willoughby e T. Gore. (2018). Ripe 
for Change: nota metodológica. Nairobi: Oxfam. Extraído de: 
http://policy-practice.oxfam.org.uk/publications/ripe-for-
change-ending-human-suffering-in-supermarket-supply-
chains-620418 

2	 Declaração dos Ministros do Trabalho e Emprego dos 
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